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R E L A T Ó R I O
A EXMA. SENHORA JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS (RELATORA CONVOCADA):

Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido condenando a autarquia a computar como especial os períodos compreendidos entre 15/04/1987 a 16/12/1987; 04/04/1988 a 23/11/1988;  27/04/1989
a 15/10/1989; 07/05/1990 a 15/11/1990; 17/05/1991 a  19/12/1991;  07/04/1992 a 17/09/1993; 07/05/1999 a 31/01/2003; 01/02/2003 a 31/07/2011; 01/08/2011 a 30/06/2012; 01/07/2012 a 01/06/2014; 02/06/2014 a 31/12/2014 e 01/01/2015 a 23/05/2016. 

Apela o autor pelo reconhecimento como especial dos períodos compreendidos entre 14/04/1994 a 30/05/1995; 01/06/1995 a 31/01/1996;  01/02/1996 a 31/05/1996; 01/06/1996 a 31/05/1997 e 01/06/1997 a 06/05/1999, ao argumento de exposição aos agentes nocivos óleos e graxas quando exercia a função de mecânico e auxiliar de mecânico pelos períodos controversos, consoante PPP coligido aos autos e concessão do benefício de aposentadoria especial desde a DER em 23/05/2016.
. 
.   

Ausência de contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

A EXMA. SENHORA JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS (RELATORA CONVOCADA):

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. 
O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

Comprovação da atividade especial. As condições especiais de trabalho demonstram-se: a) até 28/04/1995 (dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95), pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos; b) a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS); c) a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97, publicado em 06/03/1997, por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. De qualquer modo, mesmo após 06/03/1997 tem a jurisprudência reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (vide STF, ARE 664335, e TNU, PEDILEF 50379486820124047000).

O empregador é responsável pela produção do PPP com base no Laudo técnico de condições ambientais do trabalho – LTCAT. Registre-se, ademais, que o LTCAT apenas passou a ser exigido a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.523, de 12 de novembro de 1996, que foi convertida na Lei n. 9.528/97, antes disso era suficiente a apresentação dos respectivos formulários SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030 e o DIRBEN 8030, com indicação da exposição dos agentes nocivos, insalubres ou perigosos. Estes formulários foram substituídos pelo PPP que, por usa vez, deve ter por base o LTCAT. Este documento deve ser entregue ao trabalhador quando da rescisão contratual. Contudo, muitas vezes as empresas criam óbice ao fornecimento deste documento ao segurado, levando-o a ingressar com uma ação na Justiça do Trabalho, como único meio de comprovar a exposição aos agentes nocivos. Não pode o segurado ser prejudicado por desídia da empresa e da própria autarquia que deveria fiscalizar o cumprimento deste dever por parte da empresa. A parte vulnerável nesta relação é o segurado. No momento de sua aposentadoria é surpreendido com a notícia de que não há comprovação da atividade especial, mesmo tendo exercido longos períodos de labor submetido a agentes insalubres e deletérios à sua saúde, não terá direito ao regime especial de aposentação.  Por esta razão, o segurado buscou produzir o laudo técnico junto a justiça laboral para comprovar sua natureza especial. Ato legítimo e plenamente aceito para fins de prova. 
No caso concreto, os PPP’s apresentados informam que o autor esteve exposto aos agentes nocivos óleo e graxa, de modo habitual e de forma intermitente, quando exercia as funções de mecânico de caminhões e auxiliar de mecânico pelos períodos compreendidos entre 14/04/1994 a 30/05/1995; 01/06/1995 a 31/01/1996;  01/02/1996
a 31/05/1996; 01/06/1996 a 31/05/1997 e 01/06/1997 a 06/05/1999 (fls.33/47). 

Insta registrar, ainda, que em recente decisão exarada nos autos n. 5004737-08.2012.4.04.7108, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) firmou a tese de que a análise do caráter degradante do ofício em decorrência da exposição a agentes químicos previstos no Anexo XIII da NR 15, como os hidrocarbonetos aromáticos, é qualitativa e não se sujeita a limites de tolerância, independentemente do período de prestação do labor (cf. notícia veiculada em 27/7/2016 extraída do site do Conselho da Justiça Federal - http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2016-1/julho/analise-da-exposicao-de trabalhador-a-agentes-quimicos-deve-ser-qualitativa-e-nao-sujeita-a-limites-de-tolerancia).

Conforme entendimento desta CRP, “(...) Sobre a exposição a agentes químicos, há que se ter em conta que a NR 15/78, de aplicação reconhecida pelo §7o do artigo 68 do Decreto 3.048/99 em sua redação original e hoje ainda admitida pelo §13 do mesmo artigo no caso de falta de critérios fixados pela FUNDACENTRO, fixou parâmetros para a mensuração quantitativa da exposição, e apenas no caso destes virem a ser ultrapassados é que o labor prestado pode ser considerado como desenvolvido sob condições especiais. Todavia, no caso de conflito entre as condições de insalubridade fixadas pela NR 15 e a classificação de nocividade do Anexo IV do Decreto 3.048/90, deve prevalecer a norma mais favorável ao trabalhador, ante o princípio relacionado à sua proteção. Deve-se compreender, assim, ser qualitativa e não quantitativa (mas apenas nas condições estabelecidas no Anexo IV do Decreto 3.048/99, pois são estabelecidos locais, atividades ou usos específicos), a exposição aos agentes indicados nos códigos 1.0.1 a 1.0.19 do referido Anexo. Também é qualitativa, e não quantitativa, de acordo com a exceção aberta pelo §4o do artigo 68 do Decreto 3.048/99, a exposição a agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (vide Portaria Interministerial nº 9, de 7 de outubro de 2014, que estabelece a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos - Linach). Por fim, também é qualitativa, e não quantitativa, a exposição a agentes químicos constantes no quadro 1 do Anexo XI da NR 15 sem indicação quantitativa de limite de tolerância, ou, mais uma vez, no Anexo XIII-A da NR 15 (benzeno)”. (AC 0020873-45.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 29/01/2020 PAG.). Assim, tendo o autor comprovado o exercício da atividade enquadrada como especial, conforme documentação acima mencionada, assiste razão ao apelante, devendo ser contabilizado tais períodos como especiais.
SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
0000841-92.2017.4.01.3602
*  (P.C.) = Período concomitante
Ord.
Data inicial     Data final       Índice           Ano
Mês
Dias
Total
Empregador

1
15/04/1987
16/12/1987


0
8
5
245

2
04/04/1988
23/11/1988


0
7
23
233  
3
27/04/1989
15/10/1989


0
5
21
171  
4
07/05/1990
15/11/1990


0
6
12
192  
5
17/05/1991
19/12/1991


0
7
6
216  

6
07/04/1992
17/09/1993


1
5
13
528  
7
14/04/1994
30/05/1995


1
1
16
411  
8
01/06/1995
31/01/1996


0
8
4
244  
9
01/02/1996
31/05/1996


0
4
0
120  
10
01/06/1996
31/05/1997


1
0
4
364  
11
01/06/1997
06/05/1999


1
11
9
704  
12
07/05/1999
31/01/2003


3
8
30
1.365  
13
01/02/2003
31/07/2011


8
6
2
3.102  
14
01/08/2011
30/06/2012


0
11
4
334  
15
01/07/2012
01/06/2014


1
11
5
700  
16
02/06/2014
31/12/2014


0
7
2
212  
17
01/01/2015
23/05/2016


1
4
23
508  


Resultado           


26
5
9
9.649  
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Apelação do autor a que se dá provimento para reconhecer a atividade especial pelos períodos de 14/04/1994 a 30/05/1995; 01/06/1995 a 31/01/1996;  01/02/1996
a 31/05/1996; 01/06/1996 a 31/05/1997 e 01/06/1997 a 06/05/1999 e conceder o benefício de aposentadoria especial desde a DER em 23/05/2016.
É como voto.
RELATORA CONVOCADA 

JUIZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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